
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.250 - MS 
(2019/0143365-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : ALINE DOS SANTOS RAMOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE MAUS 
TRATOS PARA O DELITO DE TORTURA. INTENÇÃO DE CAUSAR 
SOFRIMENTO À VÍTIMA. VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para rever a conclusão do Tribunal de origem, no intuito de se 
aferir a intenção da Agravada de causar sofrimento à Vítima, para 
configuração do crime de tortura, seria necessário o reexame de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n.º 7 
do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes da Quinta e Sexta Turmas.

2. Agravo regimental desprovido.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
 

  

Brasília (DF), 12 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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